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REQUERIMENTO Nº xxx/2025


	REQUEIRO à Mesa Diretora, nos termos do artigo 67, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Embu-Guaçu a constituição de uma Comissão Especial de Inquérito (CEI) com a finalidade de apurar as irregularidades TC-008030.989.23-0 apontadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) no âmbito da Prefeitura Municipal de Embu-Guaçu, relacionadas ao Pregão Presencial nº 11/2022. O objeto da contratação foi a execução de reformas e adequações para emissão de AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) e CLBC (Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros), tendo como contratada a empresa Combate Fire – Prevenção contra Incêndio, Manutenção e Reparação de Máquinas Ltda.

	A Comissão deverá ser composta por 3 membros, com prazo de 90 dias para conclusão dos trabalhos, podendo ser prorrogado mediante aprovação do Plenário, caso necessário. Poderão ser convocadas testemunhas, incluindo os vereadores que atuaram no acompanhamento do pregão ou da execução do contrato.
Justificativa 
· O Tribunal de Contas apontou diversas irregularidades graves no certame, incluindo:
· Desclassificação de três licitantes por erro meramente formal, enquanto falhas relevantes da empresa vencedora foram relevadas, comprometendo o princípio da isonomia;
· Descumprimento do artigo 4º, XVI, da Lei do Pregão, pois, após a inabilitação da primeira colocada, a documentação da segunda não foi analisada;
· Indevida habilitação da vencedora do certame após acatamento de recurso interposto por ela;
· Identificação de sobrepreço nos itens contratados, variando entre 26,03% e 125,19%;
· Redução dos valores ofertados em 18,53%, superando a margem de lucro (6%) e o próprio BDI da proposta (18%), caracterizando valores superestimados;
· Descumprimento pela contratada de requisito relativo à capacidade econômica, uma vez que tanto o capital social quanto o patrimônio líquido eram inferiores ao piso de 10% do valor estimado da licitação (de R$ 1.000.000,00);
· Ausência de previsão editalícia ou contratual para segregação dos custos entre materiais e mão de obra, comprometendo a economicidade do contrato.
	Diante da gravidade das irregularidades e da decisão do Tribunal de Contas que declarou a irregularidade do contrato e determinou a apuração de responsabilidades, a instauração de uma CEI pela Câmara Municipal se faz essencial.
	A fiscalização dos atos do Executivo é prerrogativa da Câmara Municipal e se justifica pela necessidade de:
· Proteger o patrimônio público e garantir a correta aplicação dos recursos municipais;
· Investigar a existência de eventual favorecimento indevido no processo licitatório;
· Avaliar se houve prejuízo ao erário municipal e identificar os responsáveis;
· Verificar se os serviços contratados foram efetivamente prestados e com a qualidade esperada.
	A CEI permitirá uma apuração aprofundada dos fatos, com convocação de testemunhas e acesso a documentação complementar, garantindo que todas as eventuais irregularidades sejam identificadas e sanadas.
	Dessa forma, solicito a aprovação do presente requerimento e a imediata constituição da Comissão Especial de Inquérito.
Anexo: Relatório do Tribunal de Contas (também encontra-se disponível em: https://www4.tce.sp.gov.br/acompanhamento-processual/resultado-da-pesquisa-de-processo?TC=9749-989-22) 


Câmara Municipal de Embu-Guaçu, 8 de abril de 2025.
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Isaias Coelho
Vereador – PSD


APOIO AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO Nº xxx/2025 :

Toninho do Valflor                                                            ______________________________________
Vereador – UNIÃO BRASIL 

Clebinho Jogador                                                             ______________________________________
 Vereador – PODEMOS

Prof. Colle                                                                           _____________________________________
Vereador – UNIÃO BRASIL

Joãozinho do Cavalo                                                         _____________________________________
Vereador – UNIÃO BRASIL

Engenheiro Barros                                                             _____________________________________
Vereador – SOLIDARIEDADE

Maicon Siqueira                                                               _____________________________________
Vereador – UNIÃO BRASIL

Elton Camargo Correia                                                     _____________________________________
Vereador – SOLIDARIEDADE

Vinícius do Mané                    			              _____________________________________
Vereador – UNIÃO BRASIL

Douglas da Analice				               _____________________________________
Vereador – SOLIDARIEDADE

Márcia Almeida       					  _____________________________________
Vereadora – PODEMOS

Carlos Tatto						  _____________________________________
Vereador – PT

David Reis						  _____________________________________
Vereador – MDB
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Rua Emília Pires, 135 - Embu-Guaçu - SP - CEP  06900-130
Telefone: 4661-1078 - e-mail camara@embuguacu.sp.leg.br
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Tribunal de Contas
do Estado de Sao Paulo (11) 3292-3347 - gcarc@tce.sp.gov.br

TC-007911.989.23-4

Contratante: Prefeitura Municipal de Embu-Guagu.

Contratada(s): Combate Fire — Prevencéo contra Incéndio, Manutencéo e Reparacdo
de Maquinas Ltda.

Objeto: Reformas e adequacdes para emissdo de AVCB (Auto de Vistoria do Corpo
de Bombeiros) e CLBC (Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros).
Responsavel(is) pela Autorizagdo e Homologacdo do Certame Licitatorio, e
pelo(s) Instrume nto(s): José Anténio Pereira (Prefeito).

Em Julgamento: Licitacdo — Pregdo Presencial. Contrato de 27/04/22. Valor —
R$920.000,00.

Advogado(s): Sérgio Carlos Fernandes (OAB/SP n° 387.393), Ademir José da Silva
Loureiro (OAB/SP n° 445.326) e outros.

Procurador(es) de Contas: Rafael Antonio Baldo.

Fiscalizada por: GDF-8.

Fiscalizacéo atual: GDF-8.
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TC-008030.989.23-0

Contratante: Prefeitura Municipal de Embu-Guagu.

Contratada(s): Combate Fire — Prevencéo contra Incéndio, Manutencéo e Reparacéo
de Maquinas Ltda.

Objeto: Reformas e adequacdes para emissdo de AVCB (Auto de Vistoria do Corpo
de Bombeiros) e CLBC (Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros).
Responsavel(is): José Antonio Pereira (Prefeito) e Anderson Vieira Santana do
Nascimento (Gestor do Contrato).

Em Julgamento: Acompanhamento da Execug&o Contratual.

Advogado(s): Sérgio Carlos Fernandes (OAB/SP n° 387.393), Ademir José da Silva
Loureiro (OAB/SP n° 445.326) e outros.

Procurador(es) de Contas: Rafael Antonio Baldo.

Fiscalizada por: GDF-8.

Fiscalizacéo atual: GDF-8.

EMENTA: REPRESENTAGAO. PREGAO. CONTRATO. PROCEDENCIA PARCIAL.
IRREGULARIDADE.
Contratagdo de empresa especializada em reformas e adequagdes para emissdo de AVCB

(Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) e CLBC (Certificado de Licenciamento do Corpo de
Bombeiros). Representagdo parcialmente procedente, contrato irregular.

RELATORIO

Tratam os autos de contrato celebrado entre a Prefeitura
Municipal de Embu-Guagu e a empresa Combate Fire - Prevencdo Contra
Incéndio Manutencdo e Reparagdo de Maquinas Ltda., objetivando a
contratacdo de empresa especializada em reformas e adequacdes para
emissdo de AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) e CLBC

(Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros).

O ajuste n° 019/2022, celebrado em 27 de abril de 2022, com
vigéncia de 12 meses, pelo valor de R$ 920.000,00, foi precedido de licitagdo,
na modalidade Pregao, sob o n° 011/2022.
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Também em exame, o eTC - 009749.989.22-4, que trata de

Representacdo formulada pela empresa MTI Prestacdo de Servicos de

Instalacdo e Projetos Ltda., sobre possiveis imregularidades ocorridas no

Pregdo aqui em analise.

A 8?2 Diretoria de Fiscalizagdo instruiu a matéria e concluiu pela

procedéncia da Representacdo e pela irregularidade da contratacdo, tendo

como principais falhas:

Na 12 sessdo publica, 03 licitantes foram inabilitadas por erro meramente
formal (valor por extenso da proposta), enquanto, posteriormente, erros

formais e de maior importancia da vencedora foram relevados;

Na 22 sessdo publica, diante da inabilitagdo da 12 colocada, ndo se passou
a analise da documentagdo da 22 colocada, contrariando o disposto no art.
4°, XV, da Lei do Pregéo;

A vencedora do certame foi indevidamente habilitada apés acatamento de

recurso por ela interposto.

Precos praticados no contrato ndo sdo compativeis com os de mercado,

com sobrepregos que variam de 26,03% a 125,19%; e

Redugdo dos valores ofertados em 18,53% supera o percentual da
margem de lucro (6%) e o proprio BDI da proposta (18%), implicando em

valores superestimados (sobrepreco).

Quanto a andlise da Representacdo, a Fiscalizagdo entendeu que as

falhas sdo de natureza formal, posicionando pela improcedéncia.

Notificadas, a origem e a contratada, nos termos do inciso XIl, artigo

2°, da Lei Complementar n° 709/93, apresentaram suas justificativas.

A Prefeitura apresentou suas justificativas, aqui em sintese,

alegando que:
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e Referente ao sobrepreco alegado, nenhum item do contrato apresentados

possuem valores maiores que o extraido da tabela do CDHU, que é a

variagdo de prego em relagdo aos cotados pelos Técnicos do TCESP; e

* Quanto a reducdo dos valores ofertados superando o BDI, alegou que a

empresa s6 poderia ser desclassificada caso a proposta com valor global

fosse inexequivel, se a redugdo dos valores fosse maior que 30%.

A contratada também apresentou seus esclarecimentos, aqui em

sintese, justificando que:

Quanto a suposta incompatibilidade dos precos, referido apontamento
ndo pode ser utilizado como parametro para definir o valor do
produto/servico, isso porque a Fiscalizagdo considerou somente o valor
do produto, sem levar em conta o valor de mao de obra especializada,

custos com entrega, servico e aluguel de equipamentos etc.;

Tem como objeto a contratagdo de empresa especializada em reformas
e adequagdes para emissdo de AVCB e CLBC, por menor preco global,
e ndo a simples aquisicdo de materiais/produtos, somente por este
motivo as alegagdes de preco incompativel e sobrepreco cairiam por

terra;

Sobre a alegacdo da Fiscalizagdo de que “a médo de obra néo seria tdo
dispendiosa a ponto de justificar o prego praticado pela vencedora”, a
instalacdo dos sistemas de combate a incéndio requer mao de obra
especializada e capacitada, contando com a participacdo de diversos
profissionais, como engenheiro civil, encanador, soldador, eletricista,
pedreiro e demais ajudantes, além de maquinas e ferramentas proprias
para sua instalacdo. Impensavel concluir que alguma empresa
participaria de um processo de licitagdo para realizar obras e servicos
somente levando em conta o valor dos produtos praticados no mercado

sem considerar todos os custos e despesas envolvidos na instalagdo;
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Ndo merecem prosperar as alegacdes acerca de indicios de
sobrepreco, com pregcos de mercado ndo compativeis, variando de
26,03% a 125,19%, uma vez que estdo de acordo com o supracitado
Boletim Referencial de Pregos, alguns, inclusive, com valores bem

abaixo;

A indicacdo de precos com diferenca de 125,19% (placa de
sinalizacdo), 91,38% (Acionador manual), 88,11% (detector optico) e
57,34% (abrigo de hidrante) ndo se basearam em nenhum indice oficial,
mas tdo somente em pesquisas na intemet, ndo incluiu valores de
entrega (frete), e principalmente, ndo levou em consideracdo a méo de

obra, por isso tais pesquisas e valores devem ser desconsiderados; e

A proposta inicial formulada pela Contratada e por todos os demais
licitantes ndo deve ser considerada como definitiva, uma vez que é uma
estimativa de precos com base no orcamento referencial fornecido pela
licitante, que ao elaborar sua proposta de precos, cada uma das
empresas licitantes utiiza o orcamento referencial para fazer uma
estimativa de valor maximo e minimo, para nio ensejar uma proposta
inexequivel, sendo assim, é absolutamente normal as empresas
reduzirem as suas propostas no decorrer da fase competitiva, uma vez
que a administracdo publica visa obter a proposta mais vantajosa

dentre os licitantes participantes.

A Assessoria Técnica de ATJ ndo se manifestou, restituindo os

autos nos termos da Resolucdo n° 02/2018.

Os autos seguiram para o MPC e SDG, que se manifestaram pela

irregularidade da licitagdo e do contrato, tendo em vista que permaneceram as
falhas referentes ao principio constitucional da isonomia e a deficiente pesquisa
de mercado levada a efeito pela Administracdo, o que ocasionou a falta de

demonstracdo da compatibilidade dos precos ajustados com os de mercado.

Quanto a andlise da Representacdo, manifestaram-se pela

procedéncia parcial, entendendo que ocorreu o descumprimento pela contratada

6
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de requisito relativo a capacidade econémica, sendo que tanto o Capital Social
quanto o Patriménio Liquido, ndo respeitaram o piso de 10% do valor estimado da
licitagdo (de R$ 1.000.000,00).

E O RELATORIO.

VvoTo:

A Municipalidade ndo logrou éxito em justificar os apontamentos
efetuados pela Fiscalizagdo, e posteriormente confirmados pelo Ministério
Publico de Contas e SDG, tendo em vista que permaneceram irregularidades

graves que comprometeram a lisura do certame.

Inicialmente, a questdo referente a auséncia de observancia ao
principio  constitucional da isonomia prejudicou a competitividade do
procedimento licitatério e deixou a Administracdo de obter a proposta mais
vantajosa, tendo em vista que, ao desclassificar trés licitantes por nado
apresentarem proposta com os valores escritos por extenso, utilizou-se de rigor
excessivo com as formalidades, tendo sido erro meramente formal, muito
menos relevante do que os erros na documentagdo apresentada pela
contratada.

De outro modo, a vencedora do certame apresentou proposta
constando falhas que mereciam a sua desclassificagdo, sendo que o
demonstrativo do Balangco Patrimonial estava com os valores zerados, os
indices financeiros estavam incorretos e, ainda, apresentou atestado de
capacidade técnica com indice inferior aos 50% conforme exigido no edital,
mas, mesmo assim, a Administracdo entendeu que seriam relevaveis as falhas,
restando portanto clara afronta ao principio da isonomia e da impessoalidade,
tendo seu carater competitivo comprometido, conforme determina o “caput’ do
artigo 3° da Lei Federal n° 8.666/93.

Corroborando o entendimento de irregularidade da contratagao,

permaneceu o apontamento referente a auséncia de demonstragcdo da
7
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compatibilidade dos precos ajustados com os de mercado, uma vez que niao
houve previsdo editalicia ou contratual para uma separagcdo dos custos entre
material e de mao de obra, além do que, restou constatada uma variacdo de
precos em alguns produtos que comprometem a economicidade do ajuste,
como por exemplo, o custo das placas de sinalizagdo 125,19% a mais do que a
pesquisa apresentada ou o acionador manual de incéndio com um custo
superior em 91,38%.

Quanto a andlise da Representagdo, acompanho o entendimento
do Ministério Publico, sendo ela parcialmente procedente, tendo em vista que
houve o descumprimento pela contratada de requisito relativo a capacidade
econdmica, sendo que tanto o Capital Social quanto o Patriménio Liquido, ndo
respeitaram o piso de 10% do valor estimado da licitagio (de R$ 1.000.000,00).

Diante de todo o exposto, acompanho as manifestacdes do
Ministério Plblico de Conta € SDG e VOTO pela PROCEDENCIA PARCIAL da
Representacdo formulada pela empresa MTI Prestacdo de Servicos de
Instalagdo e Projetos Ltda, bem como pela IRREGULARIDADE do Pregao, sob
o n° 011/2022 e do Contrato dele decorrente, celebrado entre a Prefeitura
Municipal de Embu-Guagu e a empresa Combate Fire - Prevencdo Contra
Incéndio Manutencdo e Reparacdo de Maquinas Ltda., e tomo conhecimento
da analise da Execucédo Contratual, remetendo-se cépias de pecas dos autos:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAGU por intermédio de
sua Procuradoria Juridica, nos termos do artigo 2°, inciso XXVI, da Lei
Complementar n° 709/93, devendo o Sr. Prefeito informar a este Tribunal, no
prazo de sessenta dias, sobre as providéncias adotadas, em relacdo as
irregularidades  apontadas, especificamente quanto a apuragcdo de
responsabilidade; e

A CAMARA MUNICIPAL LOCAL, conforme artigo 2°, inciso XV,

do mesmo diploma legal.

ANTONIO ROQUE CITADINI

CONSELHEIRO
P
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RELATOR - CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE CITADINI
282 Sessao Ordinaria da Primeira Camara, dia 01/10/2024

ltens 046 a 048

TC-009749.989.22-4

Representante(s): MTI Prestacdo de Servicos de Instalacdo e Projetos Ltda.
Representado(s): Prefeitura Municipal de Embu-Guacu.

Responsavel(is): José Anténio Pereira (Prefeito).

Assunto: Possiveis irregularidades praticadas no ambito da Prefeitura Municipal de
Embu-Guacu, relacionadas ao processamento do Pregdo Presencial n° 11/2022,
objetivando a contratacdo de empresa especializada em reformas e adequacdes para
emissdo de AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros) e CLBC (Certificado de
Licenciamento do Corpo de Bombeiros).

Advogado(s): Sérgio Carlos Fernandes (OAB/SP n° 387.393), Ademir José da Silva
Loureiro (OAB/SP n° 445.326) e outros.

Procurador(es) de Contas: Rafael Antonio Baldo.

Fiscalizada por: GDF-8.

Fiscalizacéo atual: GDF-8.
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